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REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  POPULAR.
AQUISIÇÃO  DE  PRODUTOS  PELO  MUNICÍPIO.
ALEGAÇÃO  DE  IRREGULARIDADES.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE RECONHECIDA.
DESPACHO  DE  CITAÇÃO  DOS  RÉUS.
DETERMINAÇÃO.  INTERRUPÇÃO  DA
PRESCRIÇÃO.  ART.  219,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA
DE INÉRCIA DO DEMANDANTE. MOROSIDADE
DO  JUDICIÁRIO.  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA.
REFORMA DO  DECISUM.  APLICAÇÃO DO ART.
557,  §  1º-A,  DA  LEI  PROCESSUAL  CIVIL.
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PROVIMENTO DO RECURSO.

- Nos termos do art. 21, da Lei nº 4717/65, o prazo
prescricional para ajuizamento da ação popular é de
cinco  anos  a  partir  da  prática  do  ato  lesivo  ao
patrimônio público.

-  Tendo  sido  respeitado  o  lapso  temporal  acima
estipulado,  não  há  que  se  falar  em  prescrição
intercorrente  quando a  mora verificada  no trâmite
processual decorreu do Judiciário e não proveniente
da inércia da parte.

 - “O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir 
o recurso, alcança o reexame necessário”. (Súmula nº 
253, do Superior Tribunal de Justiça).

Vistos.

Trata-se  de  REMESSA  OFICIAL, oriunda  de
sentença prolatada pelo Juiz de Direito da Comarca de Prata, fls. 1.471/1.473, que, nos
autos da Ação Popular  manejada por José Alexandre Ferreira, em face de Cláudia
Helena de Queiroz Dantas,  Município de Ouro Velho/PB e PROHLAB - Produtos
Odontológicos e Médicos Ltda,  extinguiu o processo com julgamento de mérito,
consignando os seguintes termos:

ANTE O EXPOSTO, mais que dos autos constam e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  JULGO
EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO, nos termos do art. 269, IV do CPC.

A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  1.503/1.505,  em
parecer  da  lavra  da  Dra.  Marilene  de  Lima  Campos  de  Carvalho,  opinou  pelo
desprovimento da remessa oficial.
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É o RELATÓRIO.

DECIDO

Inicialmente,  importante  consignar  que  a  Ação
Popular prescreve em cinco anos contados da prática do ato lesivo ao patrimônio
público, nos termos dos arts. 1º e 21, da Lei nº 4.717/65:

Art.  1º.  Qualquer  cidadão  será  parte  legítima  para
pleitear a anulação ou a declaração de nulidade de
atos  lesivos  ao  patrimônio  da  União,  do  Distrito
Federal,  dos Estados, dos Municípios,  de entidades
autárquicas,  de  sociedades  de  economia  mista
(Constituição, art.  141, § 38), de sociedades mútuas
de seguro nas quais a União represente os segurados
ausentes,  de empresas  públicas,  de serviços  sociais
autônomos,  de  instituições  ou fundações  para  cuja
criação ou custeio o tesouro público haja concorrido
ou  concorra  com  mais  de  cinqüenta  por  cento  do
patrimônio  ou  da  receita  ânua,  de  empresas
incorporadas  ao  patrimônio  da  União,  do  Distrito
Federal,  dos  Estados  e  dos  Municípios,  e  de
quaisquer  pessoas  jurídicas  ou  entidades
subvencionadas pelos cofres públicos. 

E,

Art.  21.  A ação  prevista  nesta  lei  prescreve  em  5
(cinco) anos. 

Observa-se,  com  clareza,  que  as  alegadas
irregularidades praticadas pelos demandados, descritas na exordial, ocorreram entre
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05/11/2001 e 02/09/2002.

Verifica-se,  ainda,  que  a  presente  demanda  foi
ajuizada em 09/05/2003, conforme se infere à fl. 02, ou seja, quando ainda não havia
se consumado a prescrição.

Por outro norte, o despacho determinando a citação
dos réus,  ocorreu,  outrossim,  na  data  acima citada,  qual  seja,  09/05/2003,  fl.  113,
interrompendo-se, desta feita, o decurso do prazo prescricional, nos termos do art.
219, do Código de Processo Civil:

Art.  219.  A citação  válida  torna  prevento  o  juízo,
induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e,  ainda
quando  ordenada  por  juiz  incompetente,  constitui
em mora o devedor e interrompe a prescrição. 

Nesse passo,  a  prescrição intercorrente consuma-se
quando  a  paralisação  injustificada  do  feito  perdurar  por  prazo  idêntico  ao  da
prescrição da pretensão, de acordo com José Manoel Arruda Alvim:

A  chamada  prescrição  intercorrente  é  aquela
relacionada  com  o  desaparecimento  da  proteção
ativa,  no  curso  do  processo,  ao  possível  direito
material  postulado,  expressado  na  pretensão
deduzida;  quer dizer,  é  aquela  que se verifica  pela
inércia  continuada  e  ininterrupta  no  curso  do
processo  por  seguimento  temporal  superior  àquele
em que ocorre a prescrição em dada hipótese. (In. Da
prescrição intercorrente, Prescrição no Código Civil:
uma  análise  interdisciplinar.  Coordenadora  Mirna
Ciani. 2ª ed. Saraiva. São Paulo. 2006. p. 34).

Sobre o tema, recentemente, esta Corte de Justiça, em
caso idêntico, assim se manifestou:
Remessa Oficial nº 0002001-56.2003.815.0681                                                                                                                                                       4



REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  POPULAR.
ALEGAÇÃO  DE  IRREGULARIDADES  NA
AQUISIÇÃO  DE  MERCADORIAS  PELO
MUNICÍPIO.  RECONHECIMENTO  DA
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  DESPACHO
QUE  ORDENOU  A  CITAÇÃO  ANTES  DO
QUINQUÊNIO POSTERIOR À PRÁTICA DOS ATOS
SUPOSTAMENTE  LESIVOS  AO  PATRIMÔNIO
PÚBLICO.  INTERRUPÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
INÉRCIA  DO  AUTOR.  MOROSIDADE  DO
JUDICIÁRIO.  NÃO  OCORRÊNCIA  DA
PRESCRIÇÃO.  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO. 1. ação popular prescreve em cinco
anos contados da prática do ato lesivo ao patrimônio
público  (arts.  1º  e  21,  da  Lei  n.º  4.717/65).  2.  O
despacho  que  ordena  a  citação  interrompe  a
prescrição  (art.  219  do  CPC).  3.  Decorrendo  a
paralisação do feito  da morosidade do Judiciário e
não  da  inércia  da  parte,  afasta-se  a  hipótese  de
prescrição  intercorrente.  (TJPB,  RO  nº  0001997-
19.2003.815.0681,  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira, Julgado em 14/10/2014).

O Superior Tribunal de Justiça também decidiu:

PROCESSO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO.
IMPRESCRITIBILIDADE.  REPERCUSSÃO
GERAL  RECONHECIDA.  SOBRESTAMENTO.
DESNECESSIDADE.  USURPAÇÃO  DA
COMPETÊNCIA  DO  STF.  NÃO  OCORRÊNCIA.
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO.  AFASTAMENTO.
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SÚMULA  Nº  7/STJ.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  1.
O fato de tramitar recurso extraordinário em que se
discute  controvérsia  relevante  para  a  solução  da
presente  controvérsia  não  implica  prejudicialidade
externa,  nem  impõe  a  suspensão  do  Recurso
Especial, nos termos da jurisprudência pacificada no
âmbito  desta  corte.  2.  É  inaplicável  o  prazo  de
prescrição previsto na Lei de ação popular (art. 21 da
Lei  n.  4717/65)  às  pretensões  de  ressarcimento  ao
erário, em razão da imprescritibilidade das ações de
ressarcimento ao erário estabelecida pelo § 5º do art.
37 da CF/88. Ausência de usurpação da competência
do Supremo Tribunal Federal. 3. A corte local, à luz
das provas coligidas aos autos, assentou a licitude da
conduta das empresas que o insurgente pretende ver
integrar a lide. Aplicação da Súmula nº 7/STJ. 4. Não
se trata, portanto, de hipótese de violação do  art. 6º
da  Lei n. 4.717/65. Que prevê a obrigatoriedade de
litisconsortes no polo passivo em ação popular. , cuja
aplicação  é  restrita  àquelas  pessoas  físicas  ou
jurídicas cujos atos sejam objeto da impugnação. 5.
Ausente  similitude  fática  que  demonstre  a
divergência  jurisprudencial  invocada.  6.  Agravo
regimental  a  que se  nega provimento.  (STJ;  AgRg-
REsp  1.159.598;  Proc.  2009/0202530-4;  SP;  Segunda
Turma; Rel. Min. Og Fernandes; DJE 26/09/2014).

Assim  sendo,  observa-se  que,  de  fato,  o  feito
encontra-se  em tramitação há  mais  de  10  (dez)  anos,  porém,  não  paralisado por
inérica  da  parte,  mas decorrente  da  morosidade  do  Judiciário,  sendo  portanto,
impossível se falar em prescrição intercorrente.
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Por fim, o art.  557, § 1º-A,  do Código de Processo
Civil,  estabelece  que na  hipótese  da  decisão  recorrida  encontrar-se  em manifesto
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso. 

Tal medida, conforme menciona o teor da Súmula nº
253, do Superior Tribunal de Justiça, também deve abranger o Reexame Necessário, o
qual preleciona:

O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o
recurso, alcança o reexame necessário.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A,
do  Código  de  Processo  Civil,  DOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO  OFICIAL,
afastando  a  prescrição  reconhecida  na  sentença,  ao  tempo  em  que  determino  o
retorno dos autos ao Juízo de origem para prosseguimento do feito. 

P. I. 

João Pessoa, 12 de fevereiro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                     Relator
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